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1. Enquadramento Legal e Responsabilidade 

1.1. Enquadramento Legal 

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPRIC) é 

elaborado em rigoroso cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 

dezembro, que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e estabelece o Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC). 

A Fundação Conservatório de Música da Maia, enquanto entidade fundacional de direito 

privado / utilidade pública que prossegue fins educativos e culturais e gere financiamentos e 

recursos públicos (Contratos de Patrocínio do Ministério da Educação, verbas do Município 

da Maia e fundos do PRR), rege a sua atuação no âmbito da integridade e cumprimento 

normativo pelos seguintes diplomas e instrumentos fundamentais: 

● Lei-Quadro Das Fundações (Lei n.º 24/2012, de 09 de julho): Aprova a Lei-Quadro 

das Fundações e procede à alteração do Código Civil. Publicada originalmente no 

âmbito do Programa de Assistência Económica e Financeira, visou racionalizar os 

encargos públicos e regular o setor fundacional; 

● Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais (Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto): estabelece o regime jurídico da atividade empresarial 

local e das participações locais; 

● Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo (Decreto-Lei n.º 152/2013, de 4 de 

novembro): estabelece o regime jurídico de criação, organização, funcionamento e 

fiscalização dos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, incluindo a 

concessão de paralelismo pedagógico, a autonomia pedagógica e os deveres 

funcionais das entidades titulares e dos seus docentes; 

● Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual): 

diploma geral regulador das relações laborais individuais e coletivas do setor privado, 

aplicável aos trabalhadores docentes e não docentes da Fundação; 

● Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) para o Ensino Particular e Cooperativo: 

instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável ao setor, que define as 

carreiras, categorias profissionais, tabelas salariais, regime de organização do tempo 

de trabalho e o poder e procedimento disciplinar laboral aplicável a docentes e 

pessoal não docente; 
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● Código Penal Português (Decreto-Lei n.º 48/95, com alterações subsequentes): 

com especial incidência nas tipologias tipificadas no artigo 3.º do RGPC — Corrupção 

(artigos 373.º e 374.º), Recebimento e oferta indevidos de vantagem (artigo 372.º),  

● Peculato e Peculato de uso (artigos 375.º e 376.º), Participação económica em 

negócio (artigo 377.º), Concussão (artigo 379.º), Abuso de poder (artigo 382.º), Tráfico  

de influência (artigo 335.º), Branqueamento de capitais (artigo 368.º-A) e a 

aplicabilidade das normas penais a dirigentes e colaboradores de entidades que 

exerçam funções públicas administrativas ou giram verbas públicas (artigo 386.º, n.º 

1, al. g) e n.º 2); 

● Código dos Contratos Públicos (CCP - Decreto-Lei n.º 18/2008): para a instrução e 

adjudicação de procedimentos de aquisição de bens e serviços subsidiados por 

fundos públicos; 

● Portaria n.º 180/2024/1, de 6 de agosto: que define as regras e condições de 

financiamento público e atribuição de vagas em regime de Contrato de Patrocínio no 

Ensino Artístico Especializado; 

● Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho: regime jurídico da educação inclusiva; 

● Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro: regime geral de proteção de denunciantes de 

infrações, em articulação com o artigo 8.º do RGPC 

 

1.2. Responsabilidade e Cumprimento Normativo 

A gestão e prevenção do risco de corrupção constitui uma responsabilidade transversal a 

todos os colaboradores da Fundação, independentemente da sua categoria funcional. 

 

● A supervisão executiva cabe ao Conselho Diretivo da Fundação; 

 

● A execução técnica, monitorização e revisão periódica do plano é assegurada pelo 

Responsável pelo Cumprimento Normativo designado pelo Conselho Diretivo; 

 

● A fiscalização externa e regularidade económico-financeira compete ao Fiscal Único 

(Esteves, Pinho & Associados, SROC). 

 

: 
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2. Caracterização da Fundação e das suas Três Vertentes Operacionais  

 

A Fundação Conservatório de Música da Maia é uma entidade de natureza público-

privada, sediada no Fórum da Maia, Rua Eng.º Duarte Pacheco, 131,  4470- 136  concelho 

da Maia. A sua atuação estratégica e operacional desenvolve-se através de três vertentes 

estruturantes: 
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3. Princípios Éticos da Governação 

A Fundação rege a sua atuação pelos 10 Princípios Éticos da Administração Pública: 

1. Legalidade: Subordinação estrita à lei e ao direito. 

 

2. Interesse Público: Primado do interesse comunitário sobre interesses privados ou de 

grupo. 

 

3. Justiça e Imparcialidade: Igualdade de tratamento e neutralidade nos processos de 

decisão. 

 

4. Proporcionalidade: Adoção de medidas estritamente necessárias aos fins 

institucionais. 

 

5. Colaboração e Boa-Fé: Relacionamento transparente com utentes, famílias e 

entidades parceiras. 

 

6. Igualdade: Vedada qualquer discriminação económica, social, religiosa ou política. 

 

7. Informação e Qualidade: Prestação clara, célere e rigorosa de informação pública. 

 

8. Integridade: Retidão de conduta e recusa formal de vantagens patrimoniais ou 

pessoais. 

 

9. Competência e Responsabilidade: Desempenho zeloso, dedicado e sujeito a 

prestação de contas. 

 

10. Lealdade: Compromisso com os objetivos institucionais e cooperação entre equipas. 

 

4. Metodologia de Avaliação e Matriz de Riscos 

Seguindo o guião do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) e do MENAC, os riscos 

são quantificados pelo produto da Probabilidade de Ocorrência (PO) pelo Impacto (I): 

𝐺𝑟𝑎𝑢𝑑𝑒𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜(𝐺𝑅) = 𝑃𝑟𝑜𝑏𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒(𝑃𝑂) × 𝐼𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑜(𝐼) 
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● Probabilidade (PO): 1 - Baixa; 2 - Média/Moderada; 3 - Elevada. 

 

● Impacto (I): 1 - Reduzido; 2 - Moderado; 3 - Elevado/Grave. 

 

● Classificação do Grau de Risco (GR): 

 

○ Fraco / Baixo (1 a 2): Risco tolerável; sujeito a monitorização periódica. 

 

○ Moderado (3 a 4): Exige medidas ativas de mitigação e controlo interno. 

 

○ Elevado (6 a 9): Exige atuação preventiva prioritária e reporte semestral. 
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5. Matriz de Identificação de Riscos e Medidas de Mitigação 

 

5.1. Riscos Gerais e Transversais da Fundação (Órgãos de Gestão e Serviços) 
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5.2. Vertente 1: Conservatório de Música da Maia (EAE e Ensino Artístico) 

 

 

 

5.3 Vertente 2: Projeto «Música a Partir do Berço 
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5.4. Vertente 3: Orquestra Clássica da Maia (OCM) 

 

 

 

 

 

6. Canal de Denúncias e Garantia de Proteção do Denunciante 

1. Acesso: Nos termos do artigo 8.º do RGPC e da Lei n.º 93/2021, a Fundação 

assegura um Canal de Denúncias Interno acessível a colaboradores, docentes, 

prestadores de serviços, alunos e encarregados de educação através de: 

 

○ Plataforma eletrónica segura e encriptada com opção expressa de anonimato; 

 

○ Linha de correio interno fechado dirigida confidencialmente ao Responsável 

pelo Cumprimento Normativo. 

 

2. Proibição Absoluta de Retaliação: É estritamente vedada qualquer represália, 

mudança injustificada de posto/horário, sanção disciplinar ou ameaça sobre quem  
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comunique indícios de infração de boa-fé. 

 

3. Prazos: 

 

○ Notificação de receção da denúncia ao comunicante: até 7 dias úteis; 

 

○ Informação das medidas tomadas ou encerramento: prazo máximo de 3 

meses. 

 

7. Plano de Formação e Sensibilização em Ética e Integridade 

Em cumprimento do artigo 7.º do RGPC, a Fundação executa as seguintes ações de 

capacitação: 

 

● Membros do Conselho Diretivo, Diretor Geral, Coordenador Área Administrativa 

e Financeira, Diretor Pedagógico,  Comissão Artística da OCM e Coordenador do 

projeto «Música a partir do Berço»: 

 

○ Gestão de conflitos de interesses, integridade na adjudicação de contratos 

públicos (CCP), regras de mecenato e controlo orçamental. 

 

● Docentes do Conservatório e Monitores do «Música a Partir do Berço»: 

 

○ Ética e deontologia profissional, regime de incompatibilidades funcionais 

(proibição de explicações privadas pagas aos seus alunos), transparência na 

avaliação de alunos e procedimentos do Canal de Denúncias. 

 

● Assistentes Administrativos e Operacionais: 

 

○ Procedimentos de tesouraria, rigor na receção de mercadorias, inventariação e 

salvaguarda de dados dos alunos e famílias. 

 

● Músicos e Colaboradores da Orquestra Clássica da Maia: 
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○ Cumprimento do normativo de assiduidade, dever de transparência em cachês 

e preservação do patrimônio e equipamentos. 

 

● Alunos e Famílias: 

 

○ Divulgação do Código de Conduta e realização de sessões de literacia sobre 

ética escolar no âmbito das disciplinas e do projeto «Os Pais vêm à Escola». 

 

 

8. Monitorização, Avaliação e Revisão do Plano 

O processo de fiscalização segue escrupulosamente os prazos fixados no n.º 4 do artigo 6.º 

do Decreto-Lei n.º 109-E/2021: 

 

1. Relatório de Avaliação Intercalar (Mês de Outubro): Elaborado pelo Responsável 

pelo Cumprimento Normativo, reportando a verificação das situações qualificadas com 

risco moderado ou elevado. 

 

2. Relatório de Avaliação Anual (Mês de Abril do ano subsequente): Apuramento 

quantitativo e qualitativo das medidas mitigadoras implementadas em cada uma das 

três vertentes e formulação de medidas corretivas. 

 

3. Auditoria e Apreciação Interna: Os relatórios são submetidos à apreciação formal 

do Conselho Diretivo e apresentados ao Fiscal Único da Fundação. 

 

4. Revisão Periódica: O presente PPRIC é revisto a cada três anos (acompanhando o 

ciclo do Projeto Educativo 2026/2029 e do Programa Trienal do «Música a Partir do 

Berço»), ou sempre que ocorram alterações substantivas na orgânica da Fundação ou 

no enquadramento legal anticorrupção. 
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9. Quadro Sancionatório e Disciplinar 

A violação culposa ou negligente dos deveres de integridade, isenção, transparência e 

segredo profissional consignados no presente Plano, no Código de Conduta da Fundação e 

nos regulamentos das três vertentes constitui infração disciplinar, sendo punível nos termos 

do Código do Trabalho, do CCT do Ensino Particular e Cooperativo e do Regulamento 

Interno da Fundação: 

1. Escala das Sanções Disciplinares Laborais (Setor Privado) 

Ao abrigo das normas laborais aplicáveis aos contratos individuais de trabalho, a entidade 

empregadora pode aplicar, proporcionalmente à gravidade da culpa e da infração, as 

seguintes sanções disciplinares: 

1. Repreensão simples ou escrita: mera advertência formal por infração de menor 

gravidade; 

2. Sanção pecuniária (Multa): retenção de retribuição nos limites fixados no Código do 

Trabalho e no CCT do setor; 

3. Perda de dias de férias: nos termos e condições expressamente previstas na lei 

laboral; 

4. Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade: aplicável a 

infrações graves aos deveres de lealdade, zelo e integridade funcional; 

5. Despedimento com justa causa (sem indemnização ou compensação): aplicável 

a infrações disciplinares muito graves que quebrem irremediavelmente a relação de 

confiança (tais como atos de corrupção, apropriação indevida de bens ou fundos da 

Fundação, simulação de serviços, fraude em pautas ou relatórios pedagógicos). 

2. Procedimento Disciplinar 

● A aplicação de qualquer sanção disciplinar (salvo a repreensão simples) exige a 

instauração prévia de procedimento disciplinar com envio de Nota de Culpa 

circunstanciada ao trabalhador, garantindo o direito de defesa, a consulta do processo 

e a intervenção da comissão de trabalhadores ou estrutura sindical representativa, se 

aplicável, nos termos do Código do Trabalho. 
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3. Sanções a Colaboradores em Regime de Prestação de Serviços (OCM / Projetos) 

● Para prestadores de serviços, formadores e músicos da Orquestra Clássica da Maia 

contratados por concerto/temporada: rescisão imediata do contrato de prestação de 

serviços por incumprimento culposo, retenção de cachês devidos para compensação 

de danos e cessação de colaboração futura. 

4. Responsabilidade Civil e Criminal 

● A responsabilização disciplinar não exclui a responsabilidade civil por perdas e danos 

causados à Fundação, nem o dever legal de comunicação imediata ao Ministério 

Público sempre que os factos apurados configurem a prática de crimes públicos 

conexos com corrupção, burla, falsificação ou peculato (ao abrigo dos artigos 372.º a 

386.º do Código Penal) 

 

 


